
ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO Nº 
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 001.03.07.2024-SEFIN

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  00007.20240624/0003-48

 
TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O(A)   E
XXXXXXXXXXXX. 

 

 O(A) , com sede no(a)  , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a)
pelo(a)  Sr(a)  PAULO  HENRIQUE  LIMA  CASTELO,  doravante  denominada
CONTRATANTE,  e  o(a)  XXXXXXXXXXXX,  inscrito(a)  no  CPF/CNPJ  XXXXXXXXXX,
sediado(a)  na  XXXXXXXXXXX,doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato
representada  pelo(a)  Sr.(a)  XXXXXXXXXXXX,  portador(a)  do
XXXXXXXXXXXXXXXXX,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº
00007.20240624/0003-48 e em observância às disposições da Lei Lei nº 14.133,
de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem  celebrar  o
presente  Termo  de  Contrato,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é   CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS
BANCÁRIOS  REFERENTES  À  CENTRALIZAÇÃO  DA FOLHA  DE PAGAMENTO DOS
SERVIDORES  ATIVOS  E  INATIVOS  E  PAGAMENTO  AOS  FORNECEDORES,  nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:
1

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
2.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua
assinatura e vigorará por 60 (SESSENTA) MESES, na forma do artigo 110, I, da Lei
n° 14.133, de 2021.



2.2. A  validade  do  contrato  será  contada  a  partir  do  primeiro  dia  útil
subsequente à data de divulgação no PNCP.
2.3. O  contrato  terá  sua  vigência  estabelecida  conforme  especificações
constantes do Termo de Referência a ser elaborado posteriormente.
2.4. O contrato poderá ser alterado, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

3.  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO
CONTRATUAIS 
3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
3.2. A gestão do contrato se dará na forma da Lei nº 14.133, de 2021, e do
Decreto Municipal nº 35, de 13 de maio de 2024.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O  CONTRATADO pagará ao CONTRATANTE o valor de R$.......... (.....)

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O pagamento do valor descrito na cláusula anterior deverá ser efetuado
em PARCELA ÚNICA, no prazo máximo de até 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados da
data  da  assinatura  do  CONTRATO,  creditado  na  Conta  de  Titularidade  do
Município de Russas-CE a ser indicada pela Secretaria Municipal de Finanças –
SEFIN.
6.2. O CONTRATANTE deverá ser isento de todas e quaisquer tarifas, taxas ou
similares, relacionados aos serviços elencados nesse Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. O CONTRATANTE deverá cumprir as obrigações gerais previstas na Lei nº
14.133, de 2021;
7.2. O CONTRATANTE deverá cumprir as seguintes obrigações específicas:
7.2.1. O MUNICÍPIO e os órgãos da Administração Direta e a ele vinculados
manterão  na  CONTRATADA,  as  suas  disponibilidades  financeiras  e  sua
movimentação, de forma a garantir o bom desempenho dos serviços decorrentes
da exclusividade estabelecida na Cláusula Primeira do CONTRATO.
7.2.2. Considerando o caráter de exclusividade dos serviços mencionados
em CONTRATO, o MUNICÍPIO compromete-se a, no prazo de até 15 (quinze) dias,



a contar da data de início da vigência deste instrumento, promover a definitiva e
completa transferência para a CONTRATADA dos serviços, na data da assinatura
do CONTRATO, estejam sendo prestados por outras instituições financeiras. Essa
transferência deverá ser precedida de entendimentos entre as partes, ficando
consignados em instrumentos específicos os respectivos termos de prestação de
serviços, se for o caso. O prazo aqui previsto poderá ser prorrogado, mediante
acordo entre as partes.
7.2.3. O MUNICÍPIO assume integral  responsabilidade, na forma da lei e
perante  os  órgãos  fiscalizadores,  pela  necessária  observância  das  regras
aplicáveis  à  presente  contratação  no  tocante  aos  seus  aspectos  formais,
orçamentários  e  contábeis  e  pela  adequada  aplicação  dos  recursos
desembolsados pela CONTRATADA.
8.2.4. Assegurando  à  CONTRATADA  o  direito  EXCLUSIVO  de  instalar
unidades (agências, PAB – Posto de Atendimento Bancário e PAE´s máquinas de
autoatendimento eletrônica) em espaços próprios ou de seus órgãos vinculados,
o  MUNICÍPIO  poderá  indicar  e  colocar  à  disposição  da  CONTRATADA  áreas
adequadas para tanto, durante a vigência contratual, devendo a mesma arcar
com todos  os  custos  diretos  e  indiretos  para  sua  instalação,  já  a  cessão  do
espaço físico restará sem ônus.
7.2.5. O  MUNICÍPIO  compromete-se  a  não  permitir  a  substituição  das
unidades da CONTRATADA que tenham sido instaladas em áreas por ele ou por
seus órgãos cedidos, por unidades de outras instituições financeiras, durante o
prazo de vigência do CONTRATO.
7.2.6. O  MUNICÍPIO  disponibilizará  o  banco  de  dados  dos  servidores
municipais da administração direta e indireta, ativos e inativos contendo todas as
informações cadastrais.
7.2.7. Fiscalizar e monitorar a execução do objeto contratual, por meio de
comissão de servidores, podendo em decorrência desta, solicitar providências da
CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
7.2.8. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da
execução do serviço contratado.
7.2.9. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
7.2.10. Disponibilizar  os  recursos  para  a  folha  de  pagamento  dos
servidores/funcionários ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta e
Indireta,  para  crédito  na  conta  salário  aberta  de  modo  individual  em  nome
destes.
7.2.11. Manter conta corrente para efetivação dos serviços de pagamento
de remunerações e proventos.
7.2.12. Concentrar na CONTRATADA os créditos relativos aos pagamentos a
fornecedores da Administração Direta e Indireta.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 



8.1. O CONTRATADO deverá cumprir as obrigações gerais previstas na Lei nº
14.133, de 2021:
8.2. O CONTRATADO deverá cumprir as seguintes obrigações específicas:
8.2.1. Com  vistas  ao  fiel  cumprimento  das  obrigações  aqui  assumidas,
compromete-se a:
I  - Cumprir  tempestiva  e  corretamente  as  condições  do  CONTRATO,  no  que
concerne a prestação dos serviços oferecidos, oferecer atendimento e serviços
aos  servidores  municipais  em condições,  no  mínimo,  iguais  às  ofertadas  aos
demais clientes da CONTRATADA e qualidade compatível com o mercado.
II - Manter sistemas operacionais e de informática capazes de bem prover os
serviços  contratados  e  fornecer  ao  MUNICÍPIO,  prontamente,  as  informações
necessárias ao acompanhamento de suas movimentações financeiras e outras
que forem requeridas, de modo a que os serviços sejam prestados dentro do
melhor padrão de qualidade possível.
III - Garantir aos servidores e empregados públicos do MUNICÍPIO que recebam
crédito  de  salário  pela  CONTRATADA  a  isenção  de  tarifas  para  os  seguintes
serviços,  consoante  ao  Art.  7º,  da  Resolução  Conselho  Monetário  Nacional
5.058/2022:
a) transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições;
b) saques, totais ou parciais, dos créditos;
c) fornecimento  de  cartão  magnético  e  de  talonário  de  cheques  para
movimentação dos créditos.
d) dispensar a cobrança de tarifa de manutenção de conta corrente durante os
12 (doze) meses seguintes à abertura da conta corrente do servidor, e, nos 48
(quarenta  e  oito)  meses  posteriores,  garantir  o  desconto  de  20% (vinte  por
cento) sobre o valor desta mesma tarifa.
e) Manter  durante  toda  a  execução  contratual,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas
no procedimento de contratação.
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade
o  fato  do  CONTRATANTE  proceder  à  fiscalização  ou  acompanhar  a  execução
contratual. 
g) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,
previdência  social,  impostos,  encargos  sociais  e  outras  providências,
respondendo  obrigatoriamente  pelo  fiel  cumprimento  das  leis  trabalhistas  e
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado para execução contratual.
h) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados  pelo  CONTRATANTE,  salvo  quando  implicarem  em  indagações  de



caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de até 02
(dois) dias úteis.
i)  Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no Título II,
Capítulo  V,  da  CLT,  e  na  Portaria  n.º  3.214/1978,  do  Ministério  do  Trabalho,
relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em
vigor a ser exigida.
j) Efetuar os pagamentos devidos ao CONTRATANTE nas condições estabelecidas
em CONTRATO.
k) Manter durante toda a execução contratual,  o atendimento das obrigações
assumidas em CONTRATO.
l) Designar um preposto da instituição CONTRATADA, localizado no município de
RUSSAS-CE,  responsável  pelo  atendimento  ao  CONTRATANTE  e  pelo
cumprimento das obrigações decorrentes do CONTRATO.
m) A  CONTRATADA  cumprirá  as  seguintes  obrigações  especiais  com
relação à Folha de Pagamento do MUNICÍPIO:

a.1) Proceder, sem ônus para o CONTRATANTE, todas as adaptações de
seus  softwares  necessárias  ao  aprimoramento  e  perfeito  funcionamento  do
Sistema de Pagamento de Pessoal;

a.2) Manter  o  histórico  dos  pagamentos  de  pessoal  pelo  período  de
vigência do CONTRATO,  fornecendo informações  quando solicitadas,  no prazo
máximo de 2 (dois) dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 90
(noventa) dias e no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, para os realizados
em períodos superiores ao anteriormente referido.

a.3) Solicitar anuência do CONTRATANTE em caso de implementação de
alterações no sistema de pagamento utilizado pela CONTRATADA que impliquem
modificações  de  procedimentos  operacionais  no  relacionamento  com  o
CONTRATANTE  ou  com  seus  servidores  ativos  e  inativos,  assim  como
pensionistas;

a.4) Disponibilizar relatórios periódicos,  analíticos e sintéticos, em meio
digital  e  impressos,  quando  solicitados  pelo  MUNICÍPIO,  contemplando,
pagamentos  efetuados,  bloqueados,  desbloqueados,  por  período,  nome,  CPF,
agência, conta salário e valor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para os
pagamentos realizados nos últimos 90 (noventa) dias, e no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, para os realizados em períodos superiores.

a.5) Garantir  e  manter  as  boas  práticas  dos  serviços  prestados  ao
CONTRATANTE,  e  caso  haja  a  necessidade  de  implementar  melhorias  nos
sistemas e procedimentos operacionais a CONTRATADA deverá providenciar as
alterações necessárias sem ônus ao CONTRATANTE.

a.6) Assegurar que o Sistema de Consignações em Folha de Pagamento a
instituição financeira observará o disposto na legislação municipal vigente e os
termos previstos em contrato;



a.7) Disponibilizar  ao  CONTRATANTE aplicativo  do seu sistema próprio,
estabelecendo  critérios  de  segurança  para  acesso  à  movimentação  do
pagamento do pessoal;

n) Com relação ao Pagamento de Fornecedores:
b.1) Iniciar os serviços contratados nos prazos estabelecidos.
b.2) Isentar  o  CONTRATANTE  de  todas  e  quaisquer  tarifas,  taxas  ou

similares, pela prestação dos serviços, emissão de extratos diários, informações
de saldos a qualquer momento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios,
transferências, ordens de pagamento, e valores correlatos.

b.3)  Operacionalizar os procedimentos previstos, com a participação do
CONTRATANTE.

b.4) Abrir conta corrente, para os fornecedores que não disponham para o
recebimento  dos  créditos  junto  ao  CONTRATANTE,  respeitando  a  legislação
específica do Banco Central do Brasil.

b.5) Efetuar o pagamento aos fornecedores em D+0, por meio de crédito
nas respectivas contas correntes,  detalhados nos Boletins Eletrônicos que são
gerados em D-1, quando realizados por meio de depósitos ou transferências nas
respectivas  contas  correntes  domiciliadas  na  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  e
liquidação  de  boletos  e  guias  não  compensáveis,  e  em  até  D+1,  quando
realizados por meio de depósitos em outras Instituições Bancárias ou Ordens de
Pagamento.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente
de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º
da LGPD. 
9.3. É  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
9.4.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever
do  contratado  eliminá-los,  com  exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para
fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 



9.6. O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o
cumprimento dos deveres da presente cláusula,  permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
9.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula,  devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de
comprovação formulados. 
9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.9. Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,  devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de  tratamentos  realizados  (LGPD,  art.  37),  com cada  acesso,  data,  horário  e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

9.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.
9.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11.  CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à

Administração  ou  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da

contratação sem motivo justificado;
 e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
 f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;



 g) comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer
natureza;
 h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:

I) Advertência,  quando o contratado der causa à inexecução parcial  do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II) Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,  “g” e “h” do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV) Multa:
1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento),
pela  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação,  suplementação  ou
reposição da garantia. 

 a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021. 

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”
do subitem 12.1, de 10 % a 30.% do valor do Contrato.

 4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea “c” do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

 5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa
será de 20.% a 30% do valor do Contrato.

 6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa
será de 5% a 20% do valor do Contrato.

 7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa
será de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)



11.4. Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação
(art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor,  a diferença será descontada da garantia  prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.7. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.8. Na aplicação das sanções  serão considerados  (art.  156,  §1º,  da Lei  nº
14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.9. Os atos  previstos  como infrações  administrativas  na Lei  nº  14.133,  de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.10. A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão
patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa
jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com poderes  de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,
observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.11.  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro



Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.12. As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.13.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato  será  extinto  quando cumpridas as  obrigações  de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,  a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará  ele  constituído  em mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas
sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
12.4. O  contrato  poderá  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como  amigavelmente,  assegurados  o
contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta  hipótese,  aplicam-se  também  os  artigos  138  e  139  da
mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir
o contrato.

12.4.2.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou parcialmente
cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.



12.6. A  extinção  do contrato  não configura  óbice  para  o  reconhecimento  do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente  do órgão  ou  entidade  contratante  ou  com agente  público  que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,  companheiro  ou parente em linha reta,
colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau  (art.  14,  inciso  IV,  da  Lei  n.º
14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1.  Não há classificação orçamentária para o presente objeto, haja vista se
tratar  de  receita  a  ser  aferida  mediante  a  operação  de  exclusividade  a  ser
conferida a contratada. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as
disposições  contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo  aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos,  hipótese  em que  a  formalização  do  aditivo  deverá  ocorrer  no  prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.3. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser
realizados por simples apostila,  dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.



17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Russas para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem
ser  compostos  pela  conciliação,  conforme  art.  92,  §1º,  da  Lei  nº
14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________________________
Representante legal do CONTRATANTE

________________________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1-

2-


